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COMISSÃO DE LEGISLAÇAO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL - COLEJUR 

 

 

RELATÓRIO 

 

 

Trata-se o presente sobre o Projeto de Lei Complementar nº 003/2023, de autoria do 

Executivo Municipal, que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

PROTEÇÃO DE DEFESA CIVIL – FUNMPDEC NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

ITAPEMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

O projeto apresenta a proposta do Executivo Municipal, onde demonstra a nescessidade 

da criação deste fundo onde o mesmo possibilitara ao Município de Itapemirim captar 

recursos junto ao Governo Federal e Estadual e outras Entidades, bem como, 

possibilitará o recebimento de recursos advindos de condenações judiciais, dentre 

outros, os quais poderão ser destinados pelos órgãos do Poder Judiciário, Ministério 

Público, etc... 

A matéria versada no projeto em questão é de interesse local, aliado ao fato de 

que a sua iniciativa compete ao Chefe do Executivo nos termos da Lei Orgânica 

Municipal. 

No ambito da competencia, verifica-se na Lei Federal nº. 12.608 de 10 de abril 

de 2012, como veremos abaixo: 

Art. 8º Compete aos Municípios: 

I - executar a PNPDEC em âmbito local; 

II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União 
e os Estados; 

III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 

V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 
ocupações nessas áreas; 

VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 

VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a 
intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou 
das edificações vulneráveis; 

VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em 
situação de desastre, em condições adequadas de higiene e segurança; 

Autenticar documento em https://camaraitapemirim.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 330030003800320032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.

https://www.camaraitapemirim.es.gov.br/controladoria
https://camaraitapemirim.splonline.com.br/
https://camaraitapemirim.splonline.com.br/
https://www.camaraitapemirim.es.gov.br/


CONTROLADORIA 

www.camaraitapemirim.es.gov.br/controladoria 

PRODUÇÃO LEGISLATIVA 

https://camaraitapemirim.splonline.com.br
/ 

CÂMARA MUNICIPAL 

www.camaraitapemirim.es.gov.br/ 

2 

 

 

IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos 
extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações 
emergenciais em circunstâncias de desastres; 

X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de 
desastre; 

XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência 
de Proteção e Defesa Civil; 

XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em 

situações de desastre; 

XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por 

desastres; 

XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de 

desastres e as atividades de proteção civil no Município; 

XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de 

voluntários, clubes de serviços, organizações não governamentais e 

associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC e promover 

o treinamento de associações de voluntários para atuação conjunta com 

as comunidades apoiadas; e 

XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por 

desastres. 

Art. 9º Compete à União, aos Estados e aos Municípios: 

I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada 

ao desenvolvimento da consciência nacional acerca dos riscos de 

desastre no País; 

II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou 

minimizar a ocorrência de desastres; 

III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação 

econômica das áreas atingidas por desastres; 

IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em 

escolas e hospitais situados em áreas de risco; 

V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção 

e defesa civil; e 

VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de 

informações e monitoramento de desastres. 

Cumprindo os trâmites legais, e em atendimento ao artigo 79 e parágrafos do Regimento 
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Interno desta Casa de Leis, o referido projeto veio a esta Comissão para emissão de parecer. 
 

Eis o breve relatório. 

 

PARECER 

 

Cabe à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, opinar quanto ao aspecto 

constitucional, legal, jurídico e técnico. 

 

Analisando minuciosamente o Projeto de Lei em tela, não há qualquer óbice quanto ao 

aspecto jurídico legal, corroborando com o parecer jurídico favorável exarado, assim como, o 

referido projeto segue com sua redação precisa quanto a técnica legislativa.  

 

Assim, não apresentando nenhum vício de ilegalidade que impeça de ser normalmente 

apreciado a aludida proposição, merece, portanto, parecer favorável desta Comissão sobre a 

matéria. 

 

VOTO DA COMISSÃO 

 

Assim, essa Comissão, entende pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do 

Projeto de Lei em análise, opinando pelo regular prosseguimento do processo legislativo. 

 

Itapemirim-ES, 27 de janeiro de 2023. 
 

 
Vereador José de Oliveira Lima 

Presidente e Relator – COLEJUR 
 

 

Vereador Erasto da Costa Rocha 

Vice-Presidente – COLEJUR 
 

 

Vereador Lucimar Alves Soares 

Membro – COLEJUR 
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